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Lei Geral de Proteção de Dados e contratações públicas

Por José Anacleto Abduch Santos

Informações são fundamentais para o pleno desenvolvimento do potencial humano em qualquer
das áreas do conhecimento ou da vida pessoal. A facilidade que hoje se tem para obter
informações é uma causa espetacular de grandes avanços pessoais e sociais e de otimização de
tempo. Porém, a par das vantagens, essa facilitação e universalização de obtenção de informações
tem nítidas consequências negativas também, que devem ser moduladas e controladas, de modo a
garantir direitos fundamentais individuais, como a privacidade. Num mundo globalizado, conectado
e digitalizado é preciso garantia mínima de um núcleo intangível de privacidade e proteção contra
divulgação de dados ou informações pessoais que pode ser utilizada em prejuízo do seu titular.

Com esse propósito de proteção de dados pessoais foi editada a Lei Geral de Proteção de Dados. A
LGPD dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural
ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa
natural.

Leia aqui na íntegra.

Fonte: Consultor Jurídico, em 24.06.2022 
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